
ES!ÀDO DÀ PÀRÀÍBA
PREE'EITT'RÀ MT'NTCIPÀL DE DUÀS E§TRâDAS

TERMO DE REEERÊNCIA

1.O.DO OB,:IEEO
1-1-constitui- objeto do presente Termo de Referência a pretênsa: Locação de caminhão caçamba
destinado à coleta de residuos sól-idos urbanos do Municipio de Duas Estradas - pB.
!-2.A contrataçáo do serviço, objeto deste têrmo de referência, deverá considerar os seguiotes
normativos: Lei Federal n" 14.133, de 1o de Abril d,e 202L; Lei Complementar n" 123, de 14 de
Dezembro de 2006; Decreto Municipal n" 76, de 14 de MarÇo de 2023i rnstruÇão Normatlva n" 73
SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação perti-nente, eonsÍderadas as alterações
posteriores das referidas normas,

2 .0. JUSTIFICÀTIVÀ
2,7.Para a contrataÇão:
2.1.1.4 contrataÇão acima descrita, que será processada nos têrmos destê instrumento,
especificações técnicas e informaçÕes complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: PeIa necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda especifica
- Locação de caminhão caçamba destinado à coleta de residuos sólidos urbanos do Município de
Duas Estradas - PB -t considerada oportuna e imprescindlvel, bem como relevante medida de
lnteresse púbIico; e ainda, pela necessldade de desenvolvimento de ações continuadas para a
promoção de atividades pertinêntes, visando à maximização dos recursos em relação aos
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definldas nas ferramentas de
planejamento aprovadas. O(A) Gestor(a) em ordem DIRETA, em consenso com sua equipe técnica
DETERMINA a vedação da participação de consórcio e pêssoa fÍsica nos procediment.os desta
Edilidade, excerto guando for vláveis suas participações. Esta decisão é tomada pelo Gestor em
caráter discritivo por o mesmo achar inviável esses tipos de participantes para determinandos
obj etos .

2.2.Paxa a estimativa de quantitativo:
2.2.1.O quantitativo e a respêctiva unidade da presente contrataÇão em função do serviço
delineado e uti.Iização prováveis, foram devidamente definj-dos mediante observância à previsão
da demanda a ser atendida e possíveis afteraÇões em decorrência das ativi-dades a serem
desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orÇamento disponivel e ainda a
sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existenle,

DO SERVrçO
As características e especiflcaçÕes do objeto da referida contratação são

3.0
?1

cóDIGo
1

DESCRIÇÃO DO ITEM
LocaÇão de 01 (veículo) tipo: Caminhão Basculante (caÇamba) L2 m3 ou
equivalente ou superiori cabine simples com 2 portas; tangue de coÍÚcustivêl
de 100 litros ou superiori com abertura na l-ateral e traseira, de dois
eixos ou superior; ano/mode.Io de fabricação não inferior a 2010' Destinado
à Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura para o transporte
de Iíxo urbano (reslduos e 'detritos) em destino ao Aterro Sanitário na
cidade de Guarabirâ-PB, O veículo percorrerá o pêrcurso conforme cronogramâ
estabelecido: de segunda a sábado. Eicarãô por conta do Contratante:
combustivel. Ficarão por conta do contratado: motorista, troca de ófeo e do
fil-tro, pneus e demais manutenÇões mecânicas, etétricas, hidráulicas e de
lanternagem. Em casos de sinistros ou problemas que impossibilite o veículo
de prestar os serviços, o contratado deverá substitui-Io por outro com

caracteristicas equivalentes ou superiores dentro de 24 horas para a

continuaÇão dos tlabalhos. Muttas ficalão sob responsabilidade do
Contratante. A critério da Admj-nistraÇão o veículo poderá ser adesivado com

o slogan da AdministraÇão e será retido aos domingos na garagem da
instituição e só selá utilizado em casos específicos de urgência à serviço
da Secretaria perti-nente.

TINIDÀDE
InESES

QUÀ}ITIDADE

observação: ficará a cargo do contratante o custo com combustivel,

4. O.DO TRATÀI',ENTO DTEERENCIÀDO PÀITA ME/EPP
4.1.Na referida contrataÇão será concedido tratamento diferenciado e simplificado Para as

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas
as hipóteses e condiÇões determinadas no Art. 4o, da Lei t4'733/ 2L. TodavÍa, sêrão afastado
os beneficios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por êstarem presentes, de forma isolada
simultânea, as situações previstas nos i-ncisos 11 e fII, do Art' 49, todos da Lei 123/06
4.2.A participação no certame, portanto,
as Microempresas, Empresas de Pequeno Po

5. O.DÀS OBRrGÀÇôES DO COI{IRÀTAIITE

deverá ser aberta a quai squer interess s, incl
rte e Equiparados, nos termos da legislaç

ffix*
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@

Impresso por convidado em 07/08/2025 15:20. Validação: 380F.8C1B.D3BE.29C3.B042.B3DF.38D2.E4AB. 
Termo de Referência. Doc. 20140/25. Data: 10/04/2025 16:49. Responsável: Luis C. M. da Silva.

81

81



5,1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetj_vamente realj.zado, decláusulas do respect.ivo contrato ou outros instrumentos hábeis
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execuÇãopresente contrataÇão, nos termos do eorrespondente i_nstrumênto de ajuste.5.3.Notificar o Contratad.o sobrê qualquer irregularidade encontrad.a quanto àprodutos ou sêrviÇos, exercendo a mais ampla e completa fiscalizaÇào, o queContratado de suas responsabil idades pactuadas e preceitos legais5.4.Observar, êm compatibil idade com o objêto d,a contraçâo, as disposições dos Arts. 115 a 123da Lei 74.733/21,

6.0.DÀS OBRIGÀÇôES DO CoNTRATÀDO
6'1'Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçôes concernentes à legislação fi-sca1, civi1,tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquêrtítu1o, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.6'2'substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentaremdefeitos, alteraçôes, imperfeiçÕes ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências doinstrumento de ajustê pactuado, ainda quê constatados somente após o recebimento ou pagamento.6'3'Náo transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo medianteprévia e êxpressa autorização do Contratante.
6'4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábe1s, em compatibilidadecom as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçâo exigidas norespectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentosnecessários, sempre que solicitado.
6.5'Emitlr Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou
do certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação.
6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a mefhor técnlca vigente,
enquadrando-se, ri-gorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificaçÕes técnicas
correspondentes .

6.7.Observar, em compati-bilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123
da Lei 14 .733 / 21, -

7.O.DOS PREZOS E DÀ VIGÊ}ÍCIÀ
1-7.o prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e quê admite prorrogação nas
condições e hipóteses previstas na Lei L4.t33/21, está abaj-xo indicado e será considerado da
assinatura do Contrato ou equivalente:
1 .LL. Inicio: Imediato;
1.I.2.Conc1usâo: 12 (doze) meses.
1-2.A vigência da presente contrataÇâo será determinada: 72 (doze) mêses, considerada da data
de assinatura do respectivo instrumênto de ajustê, podendo ser prorrogada, nas hípóteses e nos
termos dos Arts. 105 a l1-4, da Lei 14.1,33/27, especialmente as disposições do Art, !01, por
tratar-se a presente contrataÇão, de serviço continuo.

8.O.DO REÀ,]USTÀMEIf,TO ET.{ SENTIDO ESTRIIO - RE,AJUSTE
B.1.Os preÇos contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
B.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preÇos
poderão sofrer reajuste após o inlerregno de um ano, na mesma proporÇâo da variação verificada
no IPCA-fBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusj-vamente para
as obrigações j-niciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade.
B.3.Nos rea3ustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
B.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calcufada pela ú1tima variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o indice deflnitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao rea3ustamento de preÇos do valor remanêscente,
sempre que este ocorrer.
B.5.Nas aferições fi-nais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
B,6.Caso o indi-ce estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiÇão, o que vier a ser determínado pela
legislação então em vigor.
B.7.Na ausência de previsão 1egal quanto ao indlce substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8.O registro da varÍação do valor contratual- para fazer face ao reajuste de preços poderá
ser realizado por simples apostila.
8.9.O prazo para resposta ao pedido de rêstabelecj-mento do equilibrio econômico-financeiro,
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação
comprobatórla do fato imprevisivel ou previsivel de consequência i-ncal-culáve}, observadas as
disposj-ções dos Arts. 124 a 136, da Lei 74.L33/2L.

o

9.O.DO PàGAIdENTO
9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. l-41 a 1"46 da Lei
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de ad

as no

1

L33 /

10. O.DÀ VERTFTCAÇÃO DÀ QUÀrrFrCÀÇÀO TÉCNrCÀ E ECONô!fiCO-Frrl[ÀlICErRA

l4 QO
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10.1.Se necessária a verificaÇâo da qualificação técnica e econômico-financeira
a documentação essencial, sufic iente para comprovar as referidas capacidades, saguela definida nos Arts. 6't e 6 9, da Lei 14 .133/21-, respecti-vamentê.
10.2. Salienta-se que a documentaçâo reracionada nos Arts. 66 a 69, da Lei i-4.L
demonstra r a capacidade do lj-citante de realizar o ob eto eventualmênte pactuado, dij
habilitaçâo juridica; qualificação técnico -profissional e técnico-operacional; habilitaçõesfiscal, socíal e trabalhista; e habilitação
ou parcialmente, nas contratações em valore
licitação pâra compras em gera1, conforme a,

11.0.DO CRrrÉRro DE ACEITAÇÂo Do oB,ÍETO

econômico-financeira; poderá ser dispensada, total
s inferiores a um quarto do Iimite para d.ispensa de
s disposições do Art. 70, do mesmo diploma 1ega1.

l-1'1'Executada a presente contrataÇão e observadas as condi-ções de adimplemento das obrigaçÕespactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo contratantê obedecerão,conforme o caso, às disposíções do Art. 140, da Lei L4.L33/2L.11'2'Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, sedará pelas partes, quando veriflcado o cumprimento das exigências de caráter técnico. até 15(qui-nze) dias da comunicação escrita do contatado. No caso do termo detalhado de recebimentodefinitivo, será emltido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo deobservação ou vistoria, que comprove o atendimento das exig:ências contratuais, não podendoesse prazo ser superj-or a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, deviàamentej ustificados .

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE rrscÀxrzÀÇÀo E GERENCTÀI{ENTO
12.1-Serão designados pelo Contratantê representantês com atribuições de Gestor e Eiscaf docontrato, nos termos do Art. L77, da Lei 74.1,33/21, especialmentê para acompanhar e fiscalizara sua execuçâo, respectivamente, permitida a contrataÇâo de terceiros para assistência esubsídio de informações perti-nentês a essas atribuições.

13. 0 .DÀS SÀI,rÇõES ÀDMTNISTRATTVÀS
13.1-O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa
no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedj-mentos definj-dos nos Arts. 156 a 1-63,
do mesmo diploma lega1, as sequintes sançôes: a - advertência aplicada exclusivamente pêfâ
infração administrat.iva de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não sejustificar a imposição de penalidade mals grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgu1a cinco
por cento) aplicada sobre o val-or do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do
objeto da contrataÇão; c - multa de 108 (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer
das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de 1icitar e
contatar no âmbito da Administração Púbfica direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsáveI pelas infrações
adminlstratj-vas previstas nos incisos II, TI1, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155,
quando não se Sustificar a imposição de penalidade mai-s grave; e - declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no âmbito da AdministraÇão Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao
responsável pelas infraçôes administrativas previstas nos i-ncisos VIII, IX, X, XI e XII do
caput do referido Art. 155, bem como pelas j-nfrações administrativas previstas nos inci-sos If,
IIf, IV, v, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais
gravê quê a sanção referida no § 4o do referido Art. 156, f - aplicação cumulada de outras
sanÇões previstas na Lei 14.133/27.
13.2. Se o vafor da multa ou indenização devida nâo for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

14 . 0.DÀ COMPENSAÇÃO FTNANCETRA
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagiamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensaçâo
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calculados com utifizaÇão da seguinte fórmu1a: EM : N x VP t Ir onde: EM = encargos
moratóríosi N = número de dias entre a data prevista para o pag,amento e a do efe.Livo
pagamentoi VP : valor da parcela a ser paga; e I = indice de compensação financeira, assim
apurado: I : (TX : 100) = 365, sendo TX : percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses oür na sua fafta, um novo indice adotado pelo Governo Fêderaf que o substitua. Na
hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinbo ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substi-tuiÇão, o que vler a
ser determinado pela legislação então em vigor.

Duas Estradas - PB, 17 de Fevereiro de 2025

@
Josifene Félix
Secretário (a) ,
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PREEEITT'RÀ MT'NICIPÀL DE DUÀS ESTRJADÀS

GABI}IETE DÀ PREETIIJI

TERMo on nnrunÊNcrA - ApRovAÇÃo

OBiIETO: LocaÇão de caminhão caçamba destinado
Municipio de Duas Estradas - pB.

à cofeta de residuos sólidos urbanos do

I.O.DO TERMO DE REFERÊÀICIA
1.1.O referido Termo de Referência
nivel de precisão adequados, para a
modo a mel-hor atender aos interesses
estrutura organlzacional.

apresenta os elementos necessários e suficientes, com o
caracterização do objeto da contrataÇâo pretendida, de

e as necessidades da Administração, representada pela sua

2.0.DÀ APROVÀÇÃO
2.I.Fíca o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Termo de Referência aprovado - Art. 60, XXffI, da Lei 14.L33/2L:

"Art. 6" Para os fins desta Lei, considera-se

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contrataÇão de bens e serviços, Çuêdeve conter os seguintes parâmetros e efementos descritivos:,,

A elaboração do termo de referência, a partj-r dos estudos técnicos preliminares, deve conter
os elementos necessários e suficientes, com níve1 de precisão adequado, para caracterizar o
objeto da licitação.

Duas Estradas - PB, 17 Eevereiro de 2025.

MYLLENA NAYARÀ LEANDRO NUNES - CPF N 708.'736.854_01
Prefêita Constitucional

Ãi,o8E @
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